
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50735 - SP 
(2016/0107029-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HENDERSON SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ  - SP295965 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E 

OUTRO(S)

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE 
A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. INDEFERIMENTO DE PROVAS ILÍCITAS, 
IMPERTINENTES, DESNECESSÁRIAS OU PROTELATÓRIAS. 
POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido encontra-se em harmonia coma a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que não implica cerceamento de defesa o indeferimento 
de provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.
IV - A impetração de mandado de segurança pressupõe a existência de direito 
líquido e certo, comprovado mediante prova pré-constituída, o que não ocorreu 
no caso.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.  
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora               
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 

combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, negou 

seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

fundamentada na ausência de direito líquido e certo, comprovado 

mediante prova pré-constituída, no entendimento desta Corte, no sentido 

de que não implica cerceamento de defesa o indeferimento de provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias e na aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 283 da Suprema Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice da 

Súmula n. 283/STF, porquanto "apontou e debateu todos os pontos do 

Acórdão recorrido, que limitou o debate entorno de defender a 

discricionariedade do Magistrado em aceitar ou não a prova requerida 

pela Parte, imputando a parte a obrigação de antecipar o resultado da 

prova para que a mesma pudesse ser deferida" (fl. 233e).

Assevera que "a única forma do Agravante demonstrar que 

não havia homologado cálculos a maior, e portanto, que era inocente das 

acusações seria ter realizado a pericia contábil nos cálculos em questão, 

entretanto o Magistrado que conduziu os trabalhos indeferiu esta prova" 

(fl. 235e).

Quanto à ausência do direito líquido e certo, defende "que 
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os documentos que compuseram o Mandado de Segurança foram 

juntados completamente aos Autos do Recurso Ordinário, e entre estes 

documentos se encontra o ato abusivo ao direito de ampla defesa, qual 

seria, o indeferimento das provas que o Agravante buscava realizar para 

comprovar sua inocência" (fl. 236e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 259/260e.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HENDERSON SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : SIDNEY DURAN GONÇALEZ  - SP295965 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
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R
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. INDEFERIMENTO 
DE PROVAS ILÍCITAS, IMPERTINENTES, DESNECESSÁRIAS OU 
PROTELATÓRIAS. POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Ordinário estivesse sujeito ao Código de Processo 
Civil de 1973.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido encontra-se em harmonia coma a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que não implica cerceamento de defesa o 
indeferimento de provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias.
IV - A impetração de mandado de segurança pressupõe a existência de 
direito líquido e certo, comprovado mediante prova pré-constituída, o que 
não ocorreu no caso.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, o tribunal de origem 

denegou a segurança, sob os fundamentos de que, no que se refere à 

fixação do número além do máximo legal de testemunhas, a decisão 

fundou-se pelo número arrolado pelo impetrante, em momento anterior, 

conforme esclarecido nas informações da Autoridade Coatora. Ressaltou, 

ainda, que não implica cerceamento de defesa o indeferimento motivado 

das provas requeridas, conforme extrai-se dos seguintes excertos do 

acórdão recorrido (fls. 175/177e):

No que se refere à fixação do número além do máximo legal, 
infere-se que a decisão fundou-se pelo número arrolado pelo 
impetrante, em momento anterior, como esclarecido nas 
informações de fls 138/139.
Pois bem. A ampla defesa é princípio que deve informar todo 
processo, seja qual for a sua natureza, espraiando-se 
inclusive entre particulares por força da eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais. Não se nega isso. Porém, importa 
realçar que muitas vezes ocorre verdadeiro abuso do 
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comando constitucional e à expressão "cerceamento de 
defesa" acaba sendo conferida uma carga valorativa que 
torna a ampla defesa uma panacéia, capaz de eliminar todos 
os males, ensejando a repetição e revisão de atos - quando 
não se torna um símbolo máximo capaz de arredar a própria 
imputação.
Daí a cautela que deve inspirar o julgador na análise de 
semelhante alegação, sopesando criticamente as 
possibilidades efetivas de defesa presentes no iter 
procedimental.
E sob o crivo da legalidade, não se vislumbra vício que 
macule a decisão atacada.
Nesse sentido, pontuo que o destinatário da prova é o juiz. A 
ele compete formar o livre convencimento motivado.
Ressalto a regra inserida no artigo 130 do Código de 
Processo Civil: Caberá ao Juiz, de ofício ou a requerimento 
da parte, determinar as provas necessárias à instrução do 
processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.
Desta forma, não implica cerceamento de defesa o 
indeferimento motivado das provas requeridas.
Refuta-se assim qualquer tentativa de manejar a oca - e 
retórica - expressão do "cerceamento de defesa", sempre 
hasteada, como apanágio único e redentor de última hora. 
Idéia que perambula em petições de defesa, com força já 
desmilinguida na experiência forense.
Não há que se falar em nulidade da decisão interlocutória a 
que se faz alusão.

Nas razões do Recurso Ordinário, tais fundamentos não 

foram refutados, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que 

esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal 

Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
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FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. APLICABILIDADE 
DA SÚMULA 283/STF.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à aplicabilidade 
da Súmula 283/STF nos julgamentos de Recursos 
Ordinários em Mandado de Segurança.
2. Hipótese na qual o Tribunal a quo denegou a Segurança, 
por entender que a verba controvertida possui natureza de 
gratificação de caráter temporário e que a incorporação 
desse tipo de parcela remuneratória aos proventos de 
aposentadoria passou a ser vedada pelo art. 7° da LC 
Estadual 64/2002.
3. Por seu turno, o recorrente não combateu especificamente 
o fundamento autônomo relativo ao art. 7° da LC 64/2002, o 
que atrai o incidência da Súmula 283/STF, aplicável por 
analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 45.594/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, 
DJe 20/03/2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DO VERBETE 
SUMULAR 283/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do enunciado sumular 283/STF, de aplicação 
analógica ao recurso ordinário, deve o recorrente impugnar 
especificamente todos os fundamentos do pronunciamento 
judicial que pretende reverter, sob pena de, não o fazendo, 
vê-lo mantido.
2. Recurso ordinário não provido.
(RMS 37.941/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
04/02/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. APOSTILAMENTO. 
INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA DA LEGISLAÇÃO DE 
REGÊNCIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. INCIDÊNCIA.
1. A Súmula nº 283 do STF prestigia o princípio da 
dialeticidade, por isso não se limita ao recurso 
extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso 
ordinário, quando o interessado não impugna, 
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especificamente, fundamento suficiente para a manutenção 
do acórdão recorrido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 30.555/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus 

do Recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões 

de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os fundamentos 

da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal deduzida, 

requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 

predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do 

recurso interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do 

contraditório.

Ainda que assim não fosse, o acórdão recorrido encontra-se 

em harmonia coma a jurisprudência desta Corte, no sentido de que não 

implica cerceamento de defesa o indeferimento de provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. COERÊNCIA ENTRE A 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E O DESPACHO DE 
INDICIAMENTO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS 
INCABÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO PARA IMPOSIÇÃO DA 
PENALIDADE. COMINAÇÃO EXPRESSA DA PENA DE 
DEMISSÃO. PROVAS ILÍCITAS, IMPERTINENTES, 
DESNECESSÁRIAS OU PROTELATÓRIAS DEVEM SER 
INDEFERIDAS (ART. 38, § 2º, DA LEI 9.784/99). 
SEGURANÇA DENEGADA.
Histórico da demanda 1. Trata-se de Mandado de 
Segurança impetrado por ex-Policial Rodoviário Federal 
contra ato do Ministro de Estado da Justiça que considerou 
sua conduta de liberação de veículo mediante o pagamento 
de propina enquadrada nos arts. 116, I, II, III, 117, XI e 132, 
IV da Lei 8.112/1990, punível com pena de demissão, tendo 
apenas registrado nota de culpa em seus assentamentos 
funcionais, já que havia sido demitido em outro PAD.  A 
demissão anterior está sendo contestada no MS 16.119/DF, 
da relatoria da eminente Min. Assusete Magalhães, ainda 
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não tendo sido julgado.
Alegações do impetrante 2. O impetrante sustenta 
inobservância do limite apuratório definido na Portaria  
Instauradora por parte do Ministro da Justiça;
desproporcionalidade da pena aplicada, tendo em vista as 
provas produzidas; e cerceamento de defesa por não ter sido 
integralmente atendido seu requerimento de provas sobre a 
interceptação telefônica compartilhada pelo juízo criminal.
(...)
Alegação de cerceamento de defesa 
8. Nos termos do § 2º do art. 38 da Lei 9.784/99, que regula 
o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, devem ser indeferidas as provas propostas 
pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias ou protelatórias. No mesmo sentido, a 
previsão do art. 130 do CPC/1973 e a do art. 370, parágrafo 
único, do CPC/2015, que determinam ao juiz indeferir as as 
diligências inúteis ou meramente protelatórias.
(...)
11. Segurança denegada.
(MS 17.125/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 
14/02/2017)

Na espécie, o Impetrante não demonstrou, em nenhum 

momento, qual seria a relevância das provas requeridas, de modo a 

demonstrar a ilegalidade do ato impetrado.

Vale ressaltar que a impetração de mandado de segurança 

pressupõe a existência de direito líquido e certo, comprovado mediante 

prova pré-constituída, o que não ocorreu no caso.

Nesse sentido, de destacada importância os ensinamentos 

do Professor Hely Lopes Meirelles a respeito da matéria:

"Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na 
sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser 
exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, 
o direito invocado, para ser amparável por mandado de 
segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si 
todos os requisitos e condições de sua aplicação ao 
impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão 
ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de 
situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à 
segurança, embora possa ser defendido por outros meios 
judiciais.
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Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo 
que esse direito se apresente com todos os requisitos para 
seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. 
Em última análise, direito líquido e certo é direito 
comprovado de plano. Se depender de comprovação 
posterior, não é líquido nem certo, para fins de segurança ".
(Mandado de Segurança, 28ª ed., São Paulo, Malheiros 
Editores, 2005, pp. 36/37).

Na mesma linha, se posiciona a jurisprudência desta Corte, 

traduzida nos acórdãos assim ementados:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA 
DO ATO COATOR. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. JUNTADA POSTERIOR DE 
DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Direito líquido e certo é aquele que se apresenta 
manifesto de plano na sua existência, ostentando, desde o 
momento da impetração, todos os requisitos para o seu 
reconhecimento e exercício, já que o Mandado de 
Segurança não comporta dilação probatória. Trata-se, na 
verdade, de uma condição processual do remédio de rito 
sumaríssimo que, quando ausente, impede o conhecimento 
ou admissibilidade do mandamus.
2.   Dessa forma, mostra-se defeso na via especial da ação 
mandamental a juntada posterior de documentos suficientes 
a comprovar o invocado direito líquido e certo.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(RCDESP no MS 17.832/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
29/02/2012, DJe 08/03/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DA 
CLASSIFICAÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTO EM 
SEDE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 
em se tratando de mandado de segurança, a prova do direito 
líquido e certo deve ser manifesta, pré-constituida, apta, 
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assim, a favorecer, de pronto, o exame da pretensão 
deduzida em juízo, sendo totalmente descabida a juntada de 
documentos suficientes a comprovar o invocado direito 
líquido e certo somente em sede recursal.
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RMS 37.882/AC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/04/2013, DJe 09/04/2013)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
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como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 

RMS 50735 Petição : 111206/2017 C542425515494551311212@ C58490804721803221240=@
 2016/0107029-1 Documento Página  11 de 13 

Documento eletrônico VDA24054376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 11/12/2019 18:12:42
Código de Controle do Documento: 088EA8BC-0EE7-457E-83A4-935829A250BE



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
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5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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